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    INTRODUÇÃO




    Desde a década de 1990 o Estado brasileiro tem promovido reformas em sua estrutura administrativa que o aproxima do modelo gerencial. Este traz valores e estratégias de gestão do setor privado para o setor estatal, o que é considerado por De Paula (2005) como um reflexo do capitalismo flexível que tem “[...] estreita conexão com as prerrogativas pós-fordistas da reestruturação produtiva da economia mundializada” (p. 38).




    A adoção do modelo gerencialista no setor público produz várias consequências negativas para o trabalhador como a perda de estabilidade no emprego, o aumento das terceirizações, a implementação de estratégias voltadas à competitividade no contexto laboral a fim de ampliar a produtividade, a separação entre planejamento e execução, entre outras (LUZ, 2010). Assim, a reforma gerencial tem sido relacionada à precarização do trabalho no funcionalismo público como indicam os estudos de Santos (2006) e Luz (2010).




    A precarização do trabalho, por sua vez, fragiliza os laços humanos, tornando as relações sociais instáveis e deixando os trabalhadores vulneráveis ao sofrimento e ao adoecimento. Para Seligmann-Silva (2011) as técnicas de gerenciamento utilizadas na ideologia da excelência acabam gerando nos trabalhadores cansaço. O cansaço, a falta de reconhecimento e o isolamento, muitas vezes, mascaram sentimentos de insegurança e contribuem para a produção de danos à saúde mental no interior das organizações.




    A priorização por demandas exteriores em detrimento da interioridade e da reflexão sobre si mesmo, faz com que o sujeito busque de modo desesperado soluções rápidas para sua falta de identidade, de apatia e de sentido existencial. Esses sintomas acabam sendo associados na contemporaneidade à depressão, ao pânico e às adicções. Assim, pode-se observar uma inquietante desestabilização emocional e fragilização do indivíduo, face à desestruturação das formas de controle social e da fluidez das relações, bem como da flexibilização do trabalho e da vida (DANTAS, 2009b).




    Nos contextos organizacionais atuais, não há espaço para as manifestações de dor e sofrimento. Essas vivências são, usualmente, diminuídas com o uso de medicamentos, na busca de alívio imediato, abrindo um “espaço privilegiado” para o uso abusivo destas substâncias na população trabalhadora.




    Uma explicação unicausal da doença permite trabalhar somente a relação causa-efeito imediata. Mesmo permitindo uma abordagem direta sobre o doente, esta informação torna-se solitária e reducionista. Observa-se, deste modo, que o modelo biomédico centra sua atenção no indivíduo doente priorizando ações de recuperação e reabilitação em detrimento às ações de promoção da saúde e prevenção de doenças, deslocando-se a visão social e coletiva do processo saúde/doença (CUTOLO, 2006).




    Ainda, na visão de Illich (1975), o controle institucional da população pelas empresas médicas vai retirando do indivíduo, de modo progressivo, o domínio da salubridade em vários campos da vida, como a política e o meio, o trabalho e o lazer, e a alimentação e o repouso. Deste modo, a dependência causada em face desta intervenção profissional tende a empobrecer o meio social e físico, diminuindo as possibilidades orgânicas e psicológicas de luta e adaptação que as pessoas comuns possuem, contribuindo para a medicalização da vida.




    Neste sentido, o interesse pelo tema saúde do trabalhador no contexto do serviço público municipal de Chapecó tem estreita relação com a atividade da pesquisadora enquanto docente, em cursos de graduação da saúde e supervisora dos componentes curriculares de Estágios do Curso de Farmácia. Em todos os espaços de supervisão, seja nas farmácias de dispensação privadas, ou nas Unidades Básicas de Saúde (em Chapecó denominados Centros de Saúde da Família), bem como nos Serviços de Atendimento aos Trabalhadores, chamavam a atenção os casos de adoecimento dos trabalhadores da saúde e o uso de medicamentos por um número cada vez maior de pessoas. Desta forma, em contato com a Secretaria de Administração e do Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Chapecó, a ideia do projeto foi aceita e acolhida com solicitude, pois estas preocupações também perpassam as atividades inerentes ao poder público municipal.




    A partir da realidade acenada, elencaram-se problemáticas em torno de: Como se dá a produção do adoecimento nos servidores públicos municipais? Esta tem relação com o trabalho que os mesmos realizam? Qual o impacto da assistência em saúde do trabalhador para a produção do adoecimento?




    Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar a produção do adoecimento entre os servidores públicos municipais usuários de um serviço de atenção à saúde do trabalhador. E os objetivos específicos foram: identificar o perfil de adoecimento desses trabalhadores usuários; discutir o que orienta a prescrição e o uso de medicamentos psicoativos frente aos agravos em saúde mental e; entender as estratégias utilizadas para lidar com o sofrimento psíquico relacionado ao trabalho.




    A principal questão apresentada por meio desta dissertação é que a produção do adoecimento do servidor público municipal está atrelada, por um lado, aos processos de precarização do trabalho no setor e, por outro, à reprodução do discurso originário da medicina científica que gera a medicalização da saúde. Buscou-se assim, descrever e analisar como se dá este processo na realidade estudada.




    Apesar dos avanços no marco teórico e conceitual no campo da saúde do trabalhador, da existência de uma estrutura de serviços de saúde para atender ao servidor público municipal, o avanço da precarização do trabalho e o modo como se lida com as demandas produzidas por este, levam à promoção ‘da cultura do adoecimento’ em detrimento da promoção da saúde. Elucidar como se promove o adoecimento na interface entre os processos de gestão e os serviços de saúde possibilita problematizar o conjunto de práticas que permitem a enunciação de determinadas doenças no lugar de repensar os processos de trabalho que incidem sobre o psiquismo e a saúde mental dos trabalhadores.




    Este trabalho foi dividido em quatro capítulos. No primeiro, foram abordadas noções que serviram de base para o delineamento deste estudo como a biopolítica, o poder médico e a medicalização, além de aspectos relacionados à indústria farmacêutica e ao trabalho.




    O capítulo dois trouxe o percurso realizado na pesquisa. O método utilizado foi a pesquisa mista e o estudo se caracterizou por ser de natureza descritiva exploratória. A fase quantitativa se deu pela análise do banco de dados da prefeitura municipal de todos os afastamentos do trabalho dos servidores públicos relativos aos anos de 2013 e 2014. Já a fase qualitativa se baseou na realização de entrevistas semiestruturadas com trabalhadores e profissionais da saúde do referido serviço. Utilizou-se para elencar as categorias e subcategorias, a análise de conteúdo conforme Minayo.




    No capítulo três, em relação ao contexto laboral, observou-se que a produção do adoecimento se dá por meio dos processos de precarização do trabalho, cujos efeitos transformam-se em demanda para o setor saúde. Assim, produzem-se intervenções individuais sobre o trabalhador, ao invés de transformar os modos de organização do trabalho. Os elementos que contribuem para a precarização do trabalho no serviço público municipal de Chapecó são evidenciados por questões como os contratos de trabalho, a organização do trabalho e as relações socioprofissionais.




    No capítulo quatro, observou-se que a produção do adoecimento na atenção à saúde do servidor público municipal se dá pela construção do lugar de doente, por meio de dispositivos utilizados de forma simultânea como a emissão do diagnóstico, o afastamento do trabalho e a prescrição de medicamentos, entre eles, os psicoativos.




    Este trabalho está vinculado à linha de pesquisa 1 do Programa de Pós-Graduação Stricto sensu em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais, que engloba as problemáticas regionais e as políticas sociais. Neste sentido, o estudo visa contribuir para o conhecimento da realidade da saúde dos trabalhadores na região estudada, bem como avaliar as políticas públicas relacionadas a esta temática.


  




  

    CAPÍTULO 1 MEDICALIZAÇÃO DA VIDA




    1.1 BIOPOLÍTICA, PODER MÉDICO E MEDICALIZAÇÃO




    Onde há poder, ele se exerce. Ninguém é, propriamente falando, seu titular; e, no entanto, ele sempre se exerce em determinada direção, com uns de um lado e outros do outro; não se sabe ao certo quem o detém; mas se sabe quem não o possui. (FOUCAULT, 1979, p.45)




    A noção de biopolítica foi desenvolvida por Foucault1 no período de 1974 a 1979, como forma de entender as mudanças nas estratégias de poder para controle dos indivíduos a partir da modernidade. Esta noção é muito utilizada atualmente, com diferentes nuances desde a medicina à filosofia política. De acordo Farhi Neto (2008), observam-se cinco formulações sobre biopolítica na obra de Foucault, que podem ser diferentes, mas que se complementam entre si: política e saúde; política e guerra; política e sexualidade; política e segurança e por fim, política e economia.




    Para compreensão do termo2 “biopolítica”, faz-se necessário, de acordo com Foucault (2008), aprofundar-se no modo de governo que rege a sociedade e no qual o “poder” não é apenas um campo de relações, mas também a forma pela qual se conduz o comportamento dos homens. Até o século XVIII o soberano detinha o direito sobre a vida e a morte, ou seja, o direito de causar a morte ou de deixar viver. Posteriormente ocorre uma transformação significativa dos mecanismos de poder vistos agora como geradores de vida, em que a premissa passa a ser fazer viver ou deixar morrer. As guerras já não se travam em nome de um soberano que deve ser poupado, mas sim em nome da vida de todos, em que populações inteiras são levadas ao extermínio mútuo em nome da necessidade de viver (FOUCAULT, 1988).




    De modo concreto, este poder sobre a vida foi se desenvolvendo por meio de duas formas primordiais e que se interligam entre si: o corpo como máquina (1) no seu adestramento, na amplitude de suas habilidades, na exaustão de suas forças e na expectativa de sua utilidade e docilidade, como modelo de integração a um sistema de controle eficaz e econômico; e o que se formou um pouco mais tardiamente, no século XVIII, centrou-se no corpo espécie (2), suporte dos processos biológicos, o nascimento e a morte, o nível de saúde e longevidade, condições assumidas mediante inumeráveis intervenções de controles reguladores: a biopolítica da população. Dessa maneira, a organização do poder sobre a vida é exercida nestes dois polos, as disciplinas do corpo e as regulações da população, agora geridas pela administração dos corpos e pela gestão calculista da vida (FOUCAULT, 1988).




    A biopolítica da população iniciada no século XVIII foi a estratégia que possibilitou ao biológico ingressar no registro da política e, a partir desse momento, o corpo e a vida passaram a se transformar em alvo privilegiado de saber e de intervenções corretivas. Neste sentido, o sujeito, enquanto sujeito de direitos, passou a ocupar um segundo plano em relação à preocupação política por maximizar a vitalidade e a saúde das populações (CAPONI, 2009).




    Prado Filho (2010) aponta que há uma sofisticada tecnologia de biopoder composta por modalidades de disciplinas, vigilância e pela norma. Esta rede se forma especialmente, nas sociedades ocidentais modernas, observando que a mesma incide centralmente sobre os corpos dos indivíduos, produzindo corpos dóceis, mas ao mesmo tempo úteis ao modelo econômico emergente neste momento.




    Para Foucault (1988), este biopoder é o elemento primordial para sustentação do sistema capitalista, sendo garantido pelo controle dos corpos nos aparatos de produção, com a constituição da força de trabalho necessária e por meio de ajustamentos da população às condições econômicas. O desenvolvimento dos diversos aparelhos de Estado como instituições de poder, garantiu a permanência das relações de produção e as técnicas de poder são notadas em todos os níveis do corpo social como a família, a fábrica, o exército, a medicina individual ou coletiva, a escola e a polícia.




    Ao ampliar o campo de sua análise, Foucault inclui a biopolítica no seio de uma relação conflituosa entre vida e história, isto é, fenômenos da espécie humana entram na organização do saber e do poder, no âmbito das técnicas políticas. “Quando o biológico incide sobre o político, o poder já não se exerce sobre sujeitos de direito, cujo limite é a morte, mas sobre seres vivos, de cuja vida ele deve encarregar-se” (PELBART, 2011, p. 58).




    Se há dominação do corpo pelo poder sobre o mesmo, observa-se a necessidade de lutar contra esta forma de assujeitamento, isto é, de submissão da subjetividade que prevalece. Assim, “o corpo é o lugar e o tempo onde o mundo faz o homem emergir na singularidade de sua história pessoal, num território social e cultural de onde ele extrai a simbólica de sua relação com os outros” (LE BRETON apud DANTAS, 2009b, p. 156).




    Voltando-se para a formulação da biopolítica a partir do cruzamento entre a política e medicina, esta pode ser analisada a partir de duas perspectivas complementares: na absorção das funções da medicina pelo Estado, ou no sentido inverso, como processo de formação da autoridade medical, mediante a qual o médico adquire, nas relações de poder que atravessam o tecido social, uma posição de destaque, uma autoridade política. Assim, em uma sociedade normalizada que é, cada vez mais, regida não pela lei, mas pela norma de tipo medical, pelo recorte entre o normal e o anormal, o médico exerce um papel político importante (FARHI NETO, 2008).




    A medicina social, de acordo com Foucault (1979), que emerge especialmente com maior força no sistema capitalista do século XVIII e início do século XIX, socializou o corpo como objeto do modo de produção vigente. Desta forma, o controle da sociedade sobre os indivíduos não se opera por meio da consciência e de ideologias, mas, no corpo e para o corpo. Assim, foi no biológico que a sociedade capitalista investiu, pois, o corpo é considerado uma realidade biopolítica e a medicina, uma estratégia biopolítica.




    O referido autor ainda destaca três etapas importantes para o nascimento da medicina social: (1) medicina de Estado, que se desenvolveu especialmente na Alemanha por um sistema muito mais completo de observação da morbidade do que os simples quadros de nascimento e morte. Também por um fenômeno importante de normalização da prática e do saber médicos e uma organização administrativa para controlar a atividade dos médicos.




    Com a organização de um saber médico estatal, a normalização da profissão médica, a subordinação dos médicos a uma administração central e, finalmente, a integração de vários médicos em uma organização médica estatal, tem-se uma série de fenômenos inteiramente novos que caracterizam o que pode ser chamada a medicina de Estado. (FOUCAULT, 1979, p. 50).




    A etapa seguinte (2) medicina urbana, observada especialmente na França, evidenciou a necessidade de unificar o poder nas cidades, centros de comércios e da classe burguesa em expansão. Pode-se dizer que a medicina urbana teve três objetivos principais: a análise das regiões de amontoamento, de confusão e de perigo no espaço urbano; o controle e o estabelecimento de uma boa circulação do ar e da água e, por último, a medicalização da cidade (FOUCAULT, 1979).
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